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TERMO DE FOMENTO NO 0212025.

Dispensa De Chamamento Púbtico Decorrente De Emendas Impositivas N" 01/2025.

TERMO DE FOMENTO CELEBRADO ENTRE A
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA FÉ DO SUL
E A SOCIEDADE BENEFICENTE SÃO JOÃO
BATISTA DE SANTA FE DO SUL.

Pelo presente instrumento, de um lado a PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA
DE SANTA fÉ OO SUL - SP, situada na Avenida Conselheiro Antônio Prado, no 1.616, centro, CNPJ

(MF) n' 45.138.07010001-49, neste ato representada pelo Sr. Prefeito Municipal EVANDRO FARIAS
MURA, Prefeito, email:- gab@santafedosul.sp.gov.br, RG. no 27.645.812-6 -SSP/SP, C.P.F. (MF) n"

255.499.628-88, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PUBLICA e do outro SOCIEDADE
BENEFICENTE SÃO .IOÃO BATISTA DE SANTA FE DO SUL, iNSCTitA NO CNPJ NO

74.353.96210001-60, estabelecida nesta cidade, na Estrada Boiadeira, Liúa Bonito/Retiro, Córrego do

Mamrco - Châcara Jerusalém, Zona Rural, neste ato representado por seu Presidente/Dirigente,

RODOLFO CABRINI DE OLMIRA, portador do RG no 32.994.358-5 SSP/SP, CPF no

348.630-238-80, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CM, resolvem

celebrar o presente TERMO DE FOMENTO, decorrente da Dispensa de Chamamento Público
Decorrente de Emendas Impositivas no 0l/2025, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo
n" 51812025, e em observância ás disposições da Lei Federal n" 13.019 de 31 de Julho de 2.014, Decreto

Municipal n' 3.97112016, Instrução Normativa no 0112024 do Tribunal de Contas do Estado de São

Paulo, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.

1.1 - O presente Termo de Fomento tem por objeto, utilizar os recursos advindos das

Emendas Impositivas sob o Projeto de Lei n' 18012024 de diversos vereadores da nossa cidade, na

aquisição de materiais diversos e outras despesas de modo a proporcionar aos assistidos a melhoria no

atendimento, no município, para o ano de 2025, visando a consecução de finalidade de interesse público

e recíproco, conforme especificações estabelecidas no Plano de Trabalho anexo a este Termo.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DO PLANO DE TRABALHO

2.1 - Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o plano de

trabalho que, independentemente de transcrição, é parte integrante e indissociável do presente Termo de

Fomento,

partícipes.

bem como toda documentação técnica que dele resulte, cujos dados neles contidos OS

CLÁUSULA TERCEIRA _ DA GESTÃO.

3.1 - A ADMINISTRAÇÃO PUBLICA nomeia como gestor do
Fomento o Sr. JOSÉ ANTÔNIO DE ANDRADE, portador do RG no 2I.685.413-l e do no

096.238.858-06.

de
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CLÁUSULA QUARTA - DA vIGÊNCIA.

4.1 - Este Instrumento tem sua vigência iniciada a partir da assinatura, tendo seu término

em3lll2l2025, podendo ser prorrogado e aditado, nos termos da lei e conforme Lei 13.01912014.

CLÁUSULA QUINTA _ DOS RECURSOS FINANCEIROS, DO REPASSE E CRONOGRAMA
DE DESEMBOLSO.

5.1 - Para a execução das atividades previstas neste Termo de Fomento, no presente

exercício, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA transferirá à ENTIDADE, de acordo com o cronograma

de desembolso.

5.2 - O valor total estimado do presente Termo de Fomento é de até R$ 102.555,00 (Cento

e Dois Mil, Quiúentos e Cinquenta e Cinco Reais), os recursos financeiros para a execução do objeto

estão programados em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento na classificação 8.244.-
Assistência Social - Assistência Comunitária - Categoria Econômica 3.3.50.39 - Termo de Fomento -

Subvenções Sociais- Despesa 268.

5.3 - As partes reconhecem que caso haja necessidade de contingenciamento

orçamentário e a ocorrência de cancelamento de restos a pagar, exigível ao cumprimento de metas

segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, o quantitativo deste objeto poderá ser reduzido até a etapa

que apresente funcionalidade.

cLÁusuLA snxrA - DA MovTMENTAÇÃo uos RECURSos.

6.1 - Os recursos financeiros, segundo o cronograma de desembolso, serão depositados

na conta específica da ORGANIZAçLO DA SOCIEDADE CML, vinculada ao objeto, na Asência
no 0666-1. no Banco Brasil S/A. na Conta Corrente no 35.646-8. situado à Avenida Navarro de

Andrade. n'581- centro - no município de Santa Fé do Sul - CEP: 15.775-000, e aplicados no mercado

financeiro ou em caderneta de poupança, até sua utilização.

6.2 - Os recursos depositados na conta bancária específica deste instrumento, enquanto

não empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados:

a) - em caderneta de poupança de instituição financeira pública federal, se a previsão de

seu uso for igual ou superior a um mês; e

b) - em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto

lastreada em título da dívida pública, quando sua aplicação estiver prevista paÍa prazos menores.

6.3 - Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de

titulaÍidade dos fornecedores e prestadores de serviços, e, as notas fiscais e pagamentos, deverão ser

emitidas e realizados dentro do exercício, ou seja, até 31 de dezembro do ano vigente'

6.4 - Os rendimentos financeiros dos valores aplicados conforme mencionado no item 6.2

poderão ser utilizados pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

finalidade do objeto e dentro das condições previstas neste instrumento

A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVI deverá restituir o

desde que não haja

6.5 -

dos recursos, inclusive com os rendimentos não utilizados, caso não efetue a boa execução dos
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6'6 - A inadimplência ou irregularidade na prestação de contas inabilitará a
"'irtfiNíâil??â iffi,,|A, clv,, ';;;;". d. no,às o*...iu., acordos ou ajustes com

CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇOTS OOS PARCEIROS.
7.1 _ São obrigações dos panícipes:

I _São obrigações da ADMINISTRAÇÃO pUBLICA:
a) _ Transferir os recurs
b)-Acompaúar"Íi;-.;"ri'r::T;ffi :X,TJ:;,?:.,
c) _ Emitir relatório técnico A.rnoritá.urn",vigência do objeto; 'wv Lrç uru,rloramento e avaliação da parceria, durante ou após a
d) - promover 

a transferência dos recursos financeiros de acord
3ffi1*["^;iHl"^3;"i#lri'.lllfl 

"l-"'ion,abanciíria";:,"#""*1"-.TT.Í;

exigência 

","?,,-,1'J"flJ::::::*1nffilJ:' 
e proceder às sanções administrativas necessiírias à

f) - Notificar a celebração deste instrumento à câmara Municipal de santa Fé do sur-sp;g) - Publicar o extrato deste instrumento no sítio oficial da administração pública nainternet;

soclEDArr?r-*Ieber 
e analisar as prestações de conras encamiúadas pela ORGANTZAÇÃO DA

i) - Elaborar elucidativo parecer conclusivo sobre a prestação de contas daORGANIZAÇÃO DA socIEDADE cIvIL, a fim de atender os princípios da regalidade,impessoalidade' moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, conforme artigo 4g da Lei deResponsabilidade Fiscal e avaliar se houve aplicação correta dos recursos no plano de Trabalho
apresentado e no art. 59 da Lei de n" 13.01912014;

j) - Aplicar as penalidades previstas neste instrumento;
k) - Manter, em seu sítio oficial na internet, as informações da parceria celebrada e o

Plano de Trabalho, até cento e oitenta dias, após o respectivo encerramento;
l) - Assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de

trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na
prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a
administração assumiu essas responsabilidades.

II -São obrigações da ORGANTZAÇLO DA SOCIEDADE CIVIL:
a) - Responsabilizar-se pela execução do objeto do Termo de Fomento;
b) - Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que

ao acompanhamento e controle da execução do objeto;

c) - Permitir o livre acesso dos agentes da ADMINISTRAÇ
membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação, do Controle Interno e do

correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionadas este T,

bem como aos locais de execução do respectivo objeto;

dos

Contas

www.santaÍedosu l.sp. gov.br
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d) - Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos

recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme

o caso;

e) - Se responsabilizar pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do Termo de Fomento,

mantendo as certidões negativas em dia, não se caractenzando responsabilidade solidrária ou subsidiaria

da ADMINISTRAÇÃO PUBLICA pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da

parceria ou restrição à sua execução;

f) - Manter em seus arquivos, durante o prazo de l0 (dez) anos, contado do dia útil

subsequente ao da prestação de contas integral, os documentos originais que compõem a prestação de

contas;

g) - Identificar o número do Instrumento da Parceria e Órgão repassador no corpo dos

documentos da despesa, e em seguida extrair cópia para anexar à prestação de contas a ser entregue no

prazo à ADMINISTRAÇÃO PUBLICA, inclusive indicar o valor pago quando a despesa for paga

parcialmente com recursos do objeto;

h) - Divulgar esta parceria em seu sítio na internet e em locais visíveis de suas sedes

sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, conforme previsto no art. 11 da Lei
13.01912014, bem como atender a Lei Federal n' 12.52712011;

i) - Comprovar quadrimestralmente a exata aplicação das parcelas, na forma da legislação

aplicável, mediante procedimento da fiscalizaçáo da Administração Pública Municipal, sob pena de

suspensão da transferência.
j) - Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no

cumprimento das etapas dos programas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da

Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria e deixar de

adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela Administração Pública.

k) - Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, em anexo, mediante a

contratação dos profissionais e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos

trabalhos, ficando proibida a redistribuição dos recursos a outra Organizaçáo da Sociedade Civil,
congêneres ou não;

l) - Observar todos os critérios de qualidade técnica, eÍiciência, economicidade, prazos e

os custos previstos;

m) - Comprovar todas as despesas por meio de nota fiscal eletrônica ou recibo de

autônomo (RPA), com a devida identificação da parceria celebrada, ficando vedadas informações
genéricas ou sem especificações dos serviços efetivamente prestados, comprovado pormeio de controles
ou registros, além de demonstrar os custos praticados ou ajustados de forma a permitir a conferência
atinente à regularidade dos valores pagos;

n) - Aplicar os recursos repassados pela ADMINISTRAÇÃO pUnlICA e os

correspondentes à sua contrapartida, exclusivamente no objeto constante na Cláusula Primeira;
o) - Comprovar a existência de conta banciâria específica e exclusiva para o

instrumento, efetuando todas as movimentações financeiras relacionadas aos recursos do
nesta conta bancária.

p) - Não aplicar Taxa de Administração ou despesas administrativas como
a execução do presente objeto.

lil l" Conselheiro Antonio Prado, 1616 - Centro Fone: (Í 7) 3691-9500 ãrIl §2nft Fe do §ul - §P I CEP 15775.000 Fone: ôAtjO ZZt SSOO IiiI
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q) - Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes decorrentes das aplicações

correspondentes até 31 dejaneiro do exercício seguinte, salvo se forem utilizados.

r) - Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não aplicados

corretamente conforme o Plano de Trabalho.

s) - Comprovar no final da vigência do Termo de Fomento todas as metas quantitativas

atendimentos de maneira nominal, constante no Plano de Trabalho.

t) - Efetuar cotação e pesquisa de preços, conforme regulamento próprio da Organização

da Sociedade Civil, para aquisição de materiais e serviços.

u) - Manter-se adimplente com o Poder Público naquilo que tange à prestação de contas

de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os órgãos da

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, Estadual e Federal;

v) - Comunicar a ADMINISTRAÇÃO PUBLICA a substituição dos responsáveis pela

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, assim como alterações em seu Estatuto;

x) - Apresentar até o 10o dia útil do mês subsequente após o encerramento de cada

quadrimestre, prestação de contas e relatório sobre a execução da parceria, apresentando comparativo

específico das metas propostas com os resultados quantitativos e qualitativos alcançados.

CLÁUSULA OITAVA _ DAS COMPRAS E CONTRATAÇOES

8.1 - As aquisições de bens e contratações de serviços necessários à execução do objeto

deste Termo de Fomento deverão ser realizadas pela Organizaçáo da Sociedade Civil (OSC) em

conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,

economicidade, eficiência e da transparência, observando-se ainda o disposto no aÍigo 35 da Lei no

13.0r912014.

8.2 - A OSC deverá rcalizar pesquisa prévia de preços junto a, no mínimo, três

fornecedores, sempre que possível, para garantir a seleção da proposta mais vantajosa paÍa a execução

das ações previstas no plano de trabalho, salvo justificativa expressa.

8.3 - As contratações deverão priorizar, sempre que possível, fornecedores e prestadores

de serviços sediados no município sede da OSC, desde que não haja prejuízo à economicidade e à
qualidade dos bens ou serviços.

8.4 - Todos os procedimentos de compras e contratações deverão ser devidamente

registrados e arquivados, com comprovação das cotações de preços, notas fiscais, contratos e demais

documentos pertinentes, de forma a garantir a prestação de contas e a fiscalização por parte da

administração pública.

8.5 - E vedada a contratação de bens e serviços de dirigentes da OSC, seus cônjuges,

companheiros ou parentes até o terceiro grau, salvo quando a contratação se der por valor de mercado e

houver justificativa expressa, conforme o §3'do art. 39 da Lei n" 13.01912014.

8.6 - A Prefeitura Municipal de Santa Fé do Sul poderá, a qualquer momento,

auditorias ou solicitar esclarecimentos e documentos relacionados às aquisições

realizadas com recursos públicos transferidos em virtude deste Termo de Fomento.

CLÁUSULA NoNA - REGIME JURÍDICo Do PESsoAL.

Av. Conselheiro Antonio Prado, 1616 . Centro
§anta Fé do §ul . §P I CEP í5775-000
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9.1 - A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos

integralmente com recursos desta parceria deverá obedecer ao princípio da legalidade, impessoalidade e

da publicidade.

9.2 - Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de quaisquer

espécies, entre a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e o pessoal que a ORGANIZAÇÃO DA

SOCIEDADE CIVIL utilizar para a realizaçáo dos trabalhos ou atividades constantes deste

Instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS PROIBIÇÕES.

10.1 - Fica ainda proibido à oRGANIzAÇLo DA SOCIEDADE CIVIL:
a) - a redistribuição dos recursos recebidos a outras Organizações da Sociedade Civis,

congêneres ou não;

b) - deixar de aplicar nas atividades-fim, ao menos 80% de sua receita total;

c) - integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do govemo da

ADMINISTRAÇÃO PUBLICA;
d) - realizar despesas e pagamentos fora da vigência deste Termo de Fomento;

e) - utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de

administração;

f) - utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto

deste Termo de Fomento;

g) - executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços;

h) - transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias;

i) - retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior

ressarcimento;
j) - deixar de aplicar ou não comprovar a contrapartida pactuada no Plano de Trabalho;

k) - realizar despesas com: A) Multas, juros ou correção monetiíria, inclusive referentes

a pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da administração

pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas indenizatórias; B) Publicidade, salvo as

previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da parceria, de caréúer educativo,

informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que

caractenzem promoção pessoal; C) Pagamento de pessoal contratado pela organizaçáo da sociedade

civil que não atendam às exigências do art. 46 da Lei 13.01912014; D) Obras que caracterizem a
ampliação de iárea construída ou a instalação de novas estruturas fisicas;

I) - Caso aorganização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes

com recursos provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado com cláusula de

inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à administração
pública, na hipótese de sua extinção.

m) - pagamento de despesas bancrárias.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DA PRoTEÇÃo DE DADos

11.1 - Em conformidade com a Lei no 13.70912018 (Lei Geral de Proteção

Pessoais - LGPD), as partes comprometem-se a adotar todas as medidas para

www.santafedosu l.sp. gov. br
facebook.com/pref .santafadosul
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proteção dos dados pessoais eventualmente coletados, tratados e armazenados no âmbito da execução

do presente Termo de Fomento.

ll.2 - A OSC se compromete a tratar os dados pessoais apenas para os fins legítimos e

específicos relacionados à execução das ações previstas neste instrumento, sendo vedado seu uso para

outras finalidades não autorizadas expressamente pelas partes ou pela legislação vigente.

11.3 - O tratamento de dados deverá observar os princípios da boa-fé, finalidade,

adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, transparência, segurança, prevenção, não

discriminação e responsabilização.

ll.4 - A OSC deverá adotar medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados

pessoais de acessos não autorizados, perda, destruição, alteração ou qualquer forma de tratamento

inadequado ou ilícito, responsabilizando-se por eventuais danos causados emrazdo de falha ou omissão

em sua guarda ou tratamento.

11.5 - Em caso de compartilhamento de dados com terceiros, deverá haver prévia

autorização da Administração Pública, ressalvadas as hipóteses previstas em lei, sendo o(a) convenente

responsável por assegurar que o terceiro observe as obrigações legais de proteção de dados.

11.6 - As partes reconhecem que o descumprimento das obrigações previstas nesta

cláusula poderá ensejar a aplicação de sanções administrativas, civis e penais, conforme previsto na

LGPD e demais legislações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃo oU MoDIFICAÇÃo Do PLANo DE

TRABALHO.

l2.l - Este Termo de Fomento poderá ser alterado ou ter modificação no Plano de

Trabalho, de comum acordo entre as partes, mediante proposta devidamente formalizada e justificada
por meio de TERMO DE ADITAMENTO/APOSTILAMENTO, inclusive com reajuste dos valores
repassados, se devidamente justificado e observada a conveniência do interesse público.

Parágrafo Único: Admitir-se-á modificação do Plano de Trabalho com prévia apreciação

da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e aprovação do Gestor deste Instrumento ou Controle Interno,

ficando vedada a alteração do objeto em qualquer hipótese.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. Do MoNIToRAMENTo E AvALIACÃO

13.1 - A execução do objeto da parceria será acompanhada pela Adminisüação Pública

por meio de ações de monitoramento e avaliação, que terão caráter preventivo e saneador, objetivando

a gestão adequada e regular da parceria, por meio de visitas in loco e/ou pesquisa de satisfação com os

beneficiarios do plano de trabalho

13.2 - Do monitoramento e avaliação será emitido relatório técnico, na

pelo art. 59, da Lei no 13019114.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA RESCISÃO E DA DEN{INCIA.

tn www.santafedosul.sP.gov.br
§iI ç66sbeok.com/pref.santafedosul
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14.1 - O presente Termo de Fomento poderá ser denunciado ou rescindido pelos partícipes

a qualquer tempo, ficando as partes responsáveis pelas obrigações decorrentes do tempo de vigência,

desde que cumprido o prazo mínimo de 90 (noventa) dias para publicidade dessa intenção.

14.2 - Constitui motivo para rescisão do presente Termo de Fomento o descumprimento

de qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pela ADMINISTRAÇÁO
PÚBLICA autilizaçáo dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou incorreção

de informação em qualquer documento apresentado.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA _ DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS.

15.1 -A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CM compromete-se a restituir o valor

transferido, atualizado monetariamente desde adatado recebimento, acrescidos de juros legais, na forma

da legislação aplicável, nos seguintes casos:

a) - inexecução do objeto;

b) - falta de apresentação de prestação de contas, no prtvo exigido;

c) - utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no presente instrumento,

ainda que em caráter de emergência;

d) - descumprimento dos termos previstos neste instrumento.

Parágrafo único: Compromete-se, ainda a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE
CML, a recolher à conta da ADMINISTRAÇÃO PUBLICA o valor correspondente a rendimentos

de aplicação no mercado financeiro, referente ao período compreendido entre a liberação do recurso e

sua utilização, quando não comprovar o seu emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito
aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ DoS BENS REMANESCENTES

16.1 - Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os de natureza

permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à consecução do

objeto, mas que a ele não se incorporam.

16.2 - Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e

equipamentos eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com os recursos

aplicados emrazão deste Termo de Fomento.

16.3 - Os bens remanescentes serão de propriedade da Administração Pública-

16.4 - - Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério
do administrador público, ser doados a outra Organização da Sociedade Civil que se propoúa a fim
igual ou semelhante ao da Organização donatária, quando, após a consecução do objeto, não forem
necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado.

16.5 - Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e

exclusivamente, ser utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou
neste Termo de Fomento, sob pena de reversão em favor da Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA _ DA PRESTAÇÃo »n CoNTAS.

ao

Fone: (17) 3631-9500
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t7.t A oRGANIZ,fÇÃo DA SOCIEDADE CIv[ prestará contas a

ADMINISTnaÇÃO pÚnf,IC.q,, da seguinte forma:

17.2 - Nos termos dos arts. 60 e 63 do Decreto Municipal n' 3.971, de 22 de novembro

de 2016 e suas alterações, as prestações de contas serão entregues parcialmente, até o 1 0" dia útil após o

encerrÍrmento de cada quadrimestre do ano civil, seguida da prestação de contas final.

I - Prestação de contas parcial - até o 10o dia útil após o enceÍramento de cada

quadrimestre do ano civil.
II - Final - até sessenta dias a partir do término da vigência da parceria.

17.3 - A prestação de contas deverá ocorrer por meio fisico, sem deixar de dar ampla

publicidade e transparência dos recursos públicos.

17 .4 - Durante o prazo de l0 (dez) anos, contados do dia subsequente ao da prestação de

contas integral, a ORGANIZAÇ^O DA SOCIEDADE CIVI se compromete em manter em arquivo os

documentos originais que compõem a prestação de contas.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DAS PENALIDADES.

18.1 - A ADMINISTRAÇÃO PUBLICA poderá aplicar as seguintes penalidades na

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CML pelo não cumprimento do presente instrumento:

a) - advertência;

b) - suspensão dos repasses;

c) - multa;

d) - declaração de idoneidade e proibição de recebimento de recursos públicos.

§1" - Todas as penalidades mencionadas deverão estar devidamente fundamentadas,

resguardando o direito de ampla defesa e contraditório, bem como comunicado ao Tribunal de Contas

do Estado de São Paulo.

§2' - A aplicação de multa será de 0,5%o a loÁ do valor total deste Termo de Fomento.

CLÁUSULA DÉCIMA NoNA _ DA PUBLICAÇÃo.

19.1 - O extrato do presente Termo de Fomento será publicado no sítio oficial da

administração pública na internet, de acordo com o disposto no art. 38 da Lei Federal n" 13.01912014 e

aÍt.21do Decreto Municipal n" 3.97112016.

CLÁUSULA vIGÉSIMA _ Do FoRo.

20.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Santa Fé do Sul - SP, para esclarecer as

dúvidas de interpretações deste Instrumento que não possam ser resolvidas administrativamente, nos

termos do art. 109 da Constituição Federal.

CLÁUSULA vIGÉSIMA PRIMEIRA _ DAs FINAIS.

2l.l - Aplicam-se os dispositivos, no que

foram mencionados neste instrumento.

Federal n' 13.01912014 que não

t Av. Conselheiro Antonio Prado, 1616 . (entro
Santa Fé do §ul . SP I CEP '15775-000

Fone: (17) 3631-9500
Fone: 0800 771 9500

ul.sp.gov.br
'.santafedosulw



PREFEITURA
DA ESTÂNCh TURíSTICA DE

SANTA FÉ DO SUL
ÍRA§ÀLHAN§ü POR V§§Ê

21.2 - E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas estabelecidas, as

partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das

testemuúas abaixo que também

CA DE SANTA FE DO SUL - SP,

em 16 de abril de2.025.

PREFEITURA DA E FE DO SUL - SP - Administração
Pública - CNPJ RO FARIAS MURA

SOCIEDADE SÃo Jo BATISTA DE SANTA FE DO SUL - Organização

da Sociedade Civil - CNPJ n'74.353.96210001-60-Presidente/Dirigente/ RODOLFO CABRINI
DE OLIVEIRA

Testemunhas:

Lilian Mara Alves Garcia
CPF: 337.194.678-99

Rosana Maria Corrêa
CPF:278.175.668-79

DA ÂNcta

4s.138.070 t0001-49-
ÂN IA EC D SANT

o

r Àv.ConselheiroAntonioPrado,1616'!9!tro Fone: (1X 39!1!!9P p1
i §;r#ãõiri: §É I cEP í5775"000 Fone: 0800 771 e500

www.santafedosul.sP' goY'bI
facebook.com/pref .santafedosut

(@àFflL"*;
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EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO N'02/2025.

Dispensa De Chamamento Público Decorrente De Emendas Impositivas N" 0l/2025.

ADMINISTRAÇÃO PUBLICA: Prefeitura da Estância Turística de Santa Fé do Sul - SP.

O.S.C: SOCIEDADE BENEFICENTE SÃO.IOÃO BATISTA DE SANTA FE DO SUL-CNPJ NO

74.353.96210001-60.

OBJETO: utilizar os recursos advindos das Emendas Impositivas sob o Projeto de Lei n' 18012024 de

diversos vereadores da nossa cidade, na aquisição de materiais diversos e outras despesas de modo a

proporcionar aos assistidos a melhoria no atendimento, no município, para o ano de 2025, cujo recurso

financeiro a serem repassados, são oriundos do Tesouro Municipal - Fundo Municipal de Assistência

Social - FMAS - Emendas Parlamentares Impositivas.

ASSINATURA: 16 de abril de 2.025.

VALOR: R$ 102.555,00 (Cento e Dois Mil, Quinhentos e Cinquenta e Cinco Reais)

MODALIDADE: - Dispensa De Chamamento Público Decorrente De Emendas Impositivas No

0y2025.

VIGÊNCIA: - Iniciada a partir da seu término em3111212025, podendo ser prorrogado

e aditado, nos termos da lei e Lei 13.01 4

DA ES CIA CA DE SANTA FE DO SUL. SP,

em 16 de abril de

y
EVANDRO

Prefeito

Fone: (17) 3631-9500
Fone:0800 771 9500

www.santafedosul.sp. gov.br
face boo k.com/pref .santafedosu I

;ç Av. Conselheiro Antonio Prado, 1616 - Centrolrl §6nta Fé do Sul. SP I CEP í5775-000 GI
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SOCIEDADE BENEFICENTE SÃO JOÃO BATISTA
Estrada Boiadeira, Linha Bonito/Retiro - Córrego do Mamrco-Chácara Jerusalem, S/1.{., baino Córrego do Mamrco

Declarada de Utilidade Pública Municipal pela Lei n' 1884 de 2510511995
e Estadual pela lei n" 13.688 de 14109/2009

CNPJÀ{F sob o N".74 .353.9621000 I -60

PLANO DE TRABALHO EMENDA IMPOSITIVA _2025

DESCRTÇÃO DA EMENDA TMPOSTTIVA - PROJETO DE LEI 180/2024

1.1 NUMERO DA EMENDA: 0112024

NOME DO AUTOR: LEANDRO MAGOGA
UNTDADE ORÇAMENTÁRIA: 08001
SUBAÇÃO: CUSTEIO
VALOR: R$ 14.500,00

SECRETARIA DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL

1.2 NUMERO DA EMENDA: 0412024

NOME DO AUTOR: WAGNER LOPES
UNTDADE ORÇAMENTÁRrA: 08001
SUBAÇÃO: CUSTEIO
VALOR: RS 8000,00

SECRETARIA DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL

1.3 NUMERO DA EMENDA: 0512024

NOME DO AUTOR: MARCELO
FAVALEÇA E RENATO FERRAZ
UNTDADE ORÇAMENTÁRrA: 08001
SUBAÇÃO: CUSTEIO
VALOR: R$ 50.055,00

SECRETARIA DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL

1.4 NUMERO DA EMENDA: 06t2024

NOME DO AUTOR: JOSE ROLLEMBERG
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0800 I
SUBAÇÃO: CUSTEIO
VALOR: R$ 5000,00

SECRETARIA DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL

1.5 NÚMERO DA EMENDA: O8I2O24

NOME DO AUTOR: MURILO BASI
UNTDADE ORÇAMENTÁRrA: 0800 1

SUBAÇÃO: CUSTEIO
1.6 VALOR: R$ 25.000,00

SECRETARIA DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL



SOCIEDADE BENEFICENTE SÃO JOÃO BATISTA
Estrada Boiadeira, Liúa BonitoÀ.etiro - Córrego do Mamrco-Chácara Jerusalem, SÂ'{., baino Córrego do Mamrco

Declarada de Utilidade Pública Municipal pela Lei no 1884 de 2510511995

e Estadual pela lei n' 13.688 de 1410912009

CNPJÀ/ÍF sob o No.74 .353.96210001 -60

1 _ DADOS CADASTRAIS

2 - DESCRTÇÃO DO PROJETO/OBJETO

Orgáol Or ganização da Sociedade Civil
CONVENENTE
SOCIEDADE BENEFICENTE SÃO TOÃO
BATISTA 74.353.96210001-60

Endereço

ESTRADA BOIADEIRA, LINHA BONITO/RETIRO.CÓRREGO DO MARRUCO.

CHACARA

Cidade

SANTA FE

DO SUL

U.F.

SP

C.E.P.

15775-000

DDD/Telefone

(r7) 99627774t

FAX
xx

e-mail

ilsonj oseadv@ gmail. com

Conta
Corrente
35646-8

Banco

Brasil
Agência

666-r
Praça de Pagamento

SANTA TÉ OO SUT

Nome do Responsável

RODOLFO CABRINI DE

OLTVEIRA

C.P.F.

348.630.238-80

C.L/Orgão Expedidor

32.994.538-5 SSPISP

Cargo

PRESIDENTE

Função

xxxxxxx
Endereço
RUA 09, 980, CENTRO

C.E.P.
15775-000

Período de Execução
Título do Projeto
Comunidade Terapêutica Châcara Jerusalém
Reeducação e Desenvolvimento Integral da Pessoa com
Transtornos Decorrentes do Uso/Abuso de Substâncias
Psicoativas e/ou Álcool Abril/2025

Início AP Término no de
dias AP
Novembro12025

IdentiÍicação do Objeto a ser Executado
O objetivo da proposta é lu/tllizal. os recursos advindo das Emendas Impositivas sob o Projeto
de Lei n' 18012A24 dos vereadores da Estância Turística de Santa Fé do Sul, Leandro Magoga
(RS 14.500,00), Wagner Lopes (R$ 8.000,00), Marcelo Favaleça e Marcelo Fenaz (R$
50.055,00), José Rollemberg (R$ 5.000,00), Murilo Basi (R$ 25.000,00), totalizando o valor
de R$ 102.555,00 na aquisição de materiais diversos, contratação de serviços e folha de
pagamento.

Justificativa da Proposição
Mediante a emenda impositiva recebida no valor de R$ I

média complexidade,
JERUSALEM de Santa F

02.555,00, sendo direcionada para q
COMUNIDADE TERAPEUTICA\

é do Sul, custeio para incremento temporiírio de aÇõesCHÁCARA
serviços de ofertados pela

C.N.P.J.
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Estrada Boiadeira, Liúa BonitoiRetiro - Córrego do Mamrco-Chácara Jerusalem, SÂl1., baino Córrego do Mam:co

Declarada de Utilidade Pública Municipal pela Lei n" 1884 de 25105/1995

e Estadual pela lei n' 13.688 de 1410912009

CNPJIN/ÍF sob o N".74 .353.9621000 1 -60

de média complexidade para a ampliação e melhoria dos serviços oferecidos a população,
conforme Emenda n'0112024, Emenda n'0412024, Emenda n'0512024, Emenda n" 0612024,
Emenda n" 0712024, Emenda n" 0812024, a fim de proporcionar aos assistidos melhorias nos
atendimentos.
O repasse dos recursos das emendas impositivas será destinado paraamanutenção dos serviços
prestados pela instituição, com a finalidade de ofertar atendimento de qualidade para a
..EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DA PESSOA COM
TRANSTORNOS DECORRENTES DO USO/ABUSO DE SUBSTÂNCHS PSICOATTVAS
E/OU ÁtCOOt" pela Comunidade Terapêutica Chácara Jerusalém de Santa Fé do Sul, a frm
de aprimorar os serviços realizados, oportunizando ao público atendido condições para a

continuidade e manutenção das atividades já desenvolvidas através de atendimentos realizados
pela equipe técnica da Assistência Social, Educação e Saúde, em regime residencial transitório
e de caráter exclusivamente voluntário (espontâneo), através de uma forma de tratamento em
que o paciente é tratado como o principal protagonista de sua cura. Com os princípios de
recuperação corretamente aplicados, tais como o resgate da cidadania reabilitação fisica e
psicológica e de reinserção social, envolvendo intervenção também em outros locais fora do
espaço da Comunidade Terapêutica. Sendo assim, os recursos disponibilizados da parceria
serão para arcar com as despesas de material de consumo, contratação de serviços e folha de
pagamento. O atendimento às pessoas é segundo a ANVISA - Resolução 101i2001,
Comunidade Terapêutica é Serviço de Atenção a Pessoas com Transtornos Decorrentes do
Uso de Substâncias Psicoativas (SPAs), que ao longo de mais de 20 anos de atendimento a
instituição tem se tomado destaque pelo bom serviço prestado e humanizado, atendendo
dependentes químicos de Santa Fé do Sul e de diversas cidades e regiões, tendo como objetivo
amparar, recuperar e reabilitar nos aspectos biopsicossociais todos aqueles que são acolhidos
pela mesma.
E uma complementação para auxiliar na manutenção do projeto de recuperação para pessoas
com transtornos decorrentes do uso de substâncias psicoativas e/ou álcool, com o custeio de
gêneros alimentícios, material de limpeza, material de escritório, gás de coziúa, combustível
e lubrificantes.

Público Alvo
A instituição atende pessoas maiores de 18 anos, do sexo masculino com transtornos
decorrentes do uso/abuso de substâncias psicoativas e/ou álcool, visando a recuperação dos
elos afetivos e familiares do indivíduo com o resgate da própria dignidade humana.

Objetivos Específicos
Melhorar o que já é oferecido: instrumental técnico e human o para facilitação no processo
terapêutico; possibilitar o resgate da cidadania e da dignidade; promover a reabilitação fisica
e a reinserção social, proporcionar a participação ativa dos residentes na própria terapia e,
dentro dos limites, no governo da Comunidade Terapêutica.



SOCIEDADE BENEFICENTE SÃO JOÃO BATISTA
Estrada Boiadeira, Linha Bonito/Retiro - Córrego do Mamrco-Chácara Jerusalem, SN., baino Cónego do Marruco

Declarada de Utilidade Pública Municipal pela Lei n" 1884 de 25105/1995
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3 - METAS A SEREM ATINGIDAS

Metas

Metas tivas

4 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (META, ETAPA OU FASE)

META DESCRIÇÃO INDICADOR DE ALCANCE DA META
0l Atender 20 pessoas do sexo

masculino (capacidade do
alojamento), maiores de l8 anos para

triagem, diagnóstico,
acompaúamento e internação na
Comunidade Terapêutica

Encamiúamento de

transtomos decorrentes
substâncias psicoativas.

Anuência das pessoas com transtomos
decorrentes do uso de substância
psicoativas.

Alta terapêutica - AT
Alta Solicitada - AS
Alta Administrativa - AA
Casos de Mandado Judicial
Evasão

pessoas com
do uso de

META DESCRIÇÃO INDICADOR DE ALCANCE DA META
01 Atender 100% dos anuentes com

qualidade oferecendo-lhes recursos
e estratégias que os levem a uma
conscientização, estimulando-os a
uma cura do uso abusivo e drogas
psicoativas e ou de álcool e

promoção de sua inclusão na
sociedade.

Conquista dos objetivos propostos e metas
atingidas no processo terapêutico após o
tempo proposto de tratamento. A alta da
internação se dá no final de 4 meses em que

é permitida a saída para ressocialização,
porem mantém-se o vínculo no
acompanhamento terapêutico e na
participação mensal nos grupos de
multifamília. No final de oito meses dá-se o
desligamento do residente e a entrega do
certificado de conclusão do tratamento
terapêutico

Meta Etapa Especificação Indicador Físico Duração
Fase Aquisição de Materiais Unid Mês-Valor Início Término

I 1
Contratação de

serviços
VB 0512025 - R$ 16,000,00

Maio/
202s

Junho/2025

2 I Materiais elétricos VB 0512025 - RS 6.555,00
Maio/
2025

lunho12025
\
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Observação: Cada etapa tem duração de 4 meses. As pessoas que se propõem ao tratamento vão
criando um fluxo de forma que essas etapas recomecem em um processo cíclico.

5 - PLANO DE APLTCAÇÃO (R$)

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$) ADMTNTSTRAÇÃO pÚrlrCa

I
Recursos Humanos e

encargos
vb

0512025 - R$ 10.000,00
06t2025 - RS 10.000,00
07t2025 - RS 10.000,00
08t2025 - RS 10.000,00
09t2025 - RS 10.000,00
taz025 - R$ 10.000,00
n12025 -R$ 10.000,00
12t2025 - RS 10.000,00

Maio
t2025

Dezembro
t2025

Natureza da Despesa
Mês-Valor CONCEDENTE CONVENENTE

Código Especificação

CUSTEIO
Contratação de

serviços
0512025 - R$ 16.000,00 R$ 16,000,00 0,00

CUSTEIO
Materiais
elétricos

0512025 - R$ 6.555,00 R$ 6.555,00 0,00

CUSTEIO
Recursos

Humanos e

encargos

05t2025-R$ 10.000,00
06/2025 - R$ 10.000,00
07t2025 - RS 10.000,00
08t2025 -R$ 10.000,00
09/2025 - R$ 10.000,00
1012025 - R$ 10.000,00
1U2025 - R§ 10.000,00
t2l202s --R$ 10.000,00

R$ 80.000,00 0,00

TOTAL GERAL R$ 102.555,00 R$ 102.555,00

Meta I" MES 2'MES 3'MES 4" MES 5'MES 6'MÊS
R$ 102.555,00

IO'MES I I" MES 12'MES7'MES 8" MES 9" MES

n
Meta I" MES 2'MES 3'MES 4'MES 5'MES / o'vrÊs

0,00 0,00 0,00 0,00 0 00) 0,00 00t,

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVI (CONTRAPARTIDA)



SOCIEDADE BENEFICENTE SÃO JOÃO BATISTA
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7 - MONTTORAMENTO E AVALTAÇÃO

8-C ors rmars

9 - DECLARAÇÃO

)

Meta 7" MES 8" MES 9" MÊS IO" MÊS 11" MÊS 12" MÊS

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

EspeciÍicar os parâmetros a serem utilizados pâra aferição do cumprimento das metas

Em relação às metas do Programa Terapêutico:
- Avaliação do comportamento esperado ao final da etapa;
- Reuniões de equipe/direção: mensais;
- Relatos, observações e discussões nos grupos de multifamília.
Em relação às metas financeiras:
- Contas Correntes;
- Conciliação bancária

A entidade atende gratuitamente as pessoas com transtomos decorrentes do uso de substâncias
psicoativas e/ou álcool, que voluntariamente procuram a comunidade terapêutica na busca de

recuperação, muitas vezes, precisam resgatar a própria dignidade humana.
Este recurso subsidiará a aquisição de gêneros alimentícios, material de limpeza, gás de cozinha e

o consumo de combustível, o que possibilitarâa entidade destinar o valor gasto anteriormente para
outras necessidades e viabilizar um melhor atendimento, inclusive com possibilidade de um
número maior de pessoas a serem acolhidas.

Na qualidade de representante legal da Organização da Sociedade Civil, declaro, para fins de
prova junto a Prefeitura Municipal de Santa Fé do Sul, para os efeitos e sob as penas da lei,
que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o tesouro ou qualquer
órgão ou Organizaçáo da Sociedade Civil da Administração Pública, quem impeça a

transferência de recursos oriundos de dotações consignadas nos orçamentos deste Poder, na
forma deste plano de trabalho.
Pede deferimento

na
' cPF 348.630.238-80

SOCTEDADE BENEFICENTE SÃO TOÃO BATISTA

Ç2 âmz ,O
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SocIEDADE BENEFTcENTE sÃo "loÃo BATISTA
Estrada Boiadcira, Liúa Bonito/Retiro - CóÍrcgo do Msnuco-Chácara JcÍusâleÍrl S/N., bairo CórÍego do Mamrco

Declarada de Utilidade Pública Mu cipal pela tai n' 1884 de 25105/1995

e Esladual pela lei n' 13.688 de l4l09/20(»

CNPJ ,IF sob o N'.74.353.96210001-60

10 _ APROVA Ão oo PLANo DE TRABALHO PELA ADMINISTRA Ão púsI,rce

unicipalAdministração

SIAs S

c<)APROVADO
( )REPROVADO
( ) APROVADO COM RESSALVAS, com a possibilidade de celebração da parceria,
devendo a Administração Municipal, cumprir o que foi ressalvado.
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